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Assunto: Acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 
de setembro de 2014, que rege a Assistência à Saúde 
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provimento efetivo da Fundação da Seguridade Social 
dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá 
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Excelentíssimo Senhor Presidente: 
PRESIDENTE 

Prefeitura de SOROCAB 

PL nço 257/2015 

SEJ-DCDAO-PL-EX- /0202//2015 
Processo n° 32.626/2015 

Sorocaba, 17 de Novembro de 2 015 

J. DE DELIBERAÇÃO 
V. 2015 

OZ 

Temos a honra de su 	ter preciação e deliberação dessa Colenda Câmara o 
incluso Projeto de Lei, que Acrescenta • p &si o à Lei n° 10.965, de 19 de Setembro de 2014, que 
rege a Assistência à Saúde dos Servid• es Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providências; 
e dispõe sobre nomeação exclusiva e servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da — 
Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba nos cargos em 
comissão. 

O presente PL visa atender a reivindicação do funcionalismo público municipal 
quanto à contribuição para a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba. 

o 

As contribuições previstas na Lei n° 10.965, de 19 de Setembro 2014 visam 
garantir a receita anual da Assistência à Saúde, de modo a possibilitar um atendimento de qualidade 
aos servidores públicos municipais de Sorocaba e seus dependentes. 

Ocorre que, no momento, estamos passando por uma crise econômica no país, 
que tem produzido reflexos negativos a todos os cidadãos e assim também, atingindo os servidores 
municipais. A FUNSERV, visando colaborar com seus beneficiários, após verificação das garantias de 
equilíbrio nas finanças do sistema, aprovou em reunião de seu Conselho Administrativo, proposta 
quanto à exclusão dos valores referentes às horas extraordinárias e suspensão da incidência da 
gratificação de Natal, na forma prevista no art. 9°, inciso I, da Lei n° 10.965, de 19 de Setembro 2014, 
para os exercícios de 2015, 2016 e 2017. 

A medida se torna possível, sem qualquer prejuízo à qualidade na prestação dos 
serviços à Assistência à Saúde, devido à gestão de qualidade que vem sendo praticada junto à 
FUNSERV, sempre observados os princípios de eficiência e eficácia junto ao serviço público 
municipal. 

Com a aprovação do presente Projeto em Lei, estará se garantindo ao servidor, 
no momento do ano em que habitualmente possui maiores gastos, um maior equilíbrio em suas 
finanças pessoais. 

De outro lado, o presente Projeto de Lei também tem por escopo a valorização 
dos servidores públicos ocupantes de cargos de provimento efetivo na FUNSERV, bem como atender 
aos princípios constitucionais da celeridade, eficiência, transparência e ao movimento político e atual 
de anticorrupção. 

Cumpre ressaltar, inclusive, que uma das propostas de medidas formuladas pela 
OAB/SP para combater a corrupção é a redução substancial dos cargos e funções de livre provimento 
e nomeação, proposta esta que vai ao encontro do quanto previsto no Decreto Federal n° 5.687/2006, 
que promulga a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção. 

Ademais, vislumbra-se que o serviço prestado pela FUNSERV é específico, 
sendo certo que se exige conhecimento técnico distinto daquele realizado na Administração Direta. 
Destaca-se, ainda, que os servidores da Fundação realizam constantemente capacitações necessárias 
para o exercício das funções de Regime Próprio da Previdência Municipal. 
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Destarte, contemplando os servidores ocupantes de cargo efetivo do quadro 
permanente da FUNSERV nos cargos em comissão, de Chefe de Seção e de Divisão, de Assistente de 
Secretaria e Expediente, bem como de assessoria jurídica, garantirá à Fundação a formação de equipe 
técnica permanente, que beneficiária exclusivamente o serviço público. 

Por conseguinte, Senhor Presidente e Nobres Vereadores, o presente Projeto de 
Lei carece da análise e aprovação de vossas excelências, em REGIME DE URGÊNCIA,  para que 
possa produzir seus efeitos ainda neste exercício de 2015. 

Atenciosamente, 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Altera Lei n° 10.965/2014 — Rege Assistência à Saúde dos Servidores. 
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PROJETO DE LEI nQ 257/2015 

(Acre¥enta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de 
Setembro de 2014, que rege a Assistência à 
Saúde dos Servidores Públicos Municipais de 
Sorocaba e dá outras providências; e dispõe 
sobre a nomeação exclusiva de servidores 
ocupantes de cargo de provimento efetivo da 
Fundação da Seguridade Social dos Servidores 
Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao artigo 9 0  da Lei n° 10.965, de 19 de 
Setembro de 2014, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Para fins de composição da remuneração total prevista no 
inciso I deste artigo, ficam excluídos os valores referentes às horas extraordinárias." (NR) 

Art. 2° Fica suspensa a incidência da gratificação de Natal prevista no inciso I, 
do artigo 9°, da Lei n° 10.965, de 19 de Setembro de 2014, nos exercícios de 2015, 2016 e 2017, para 
os beneficiários e Poder Público. 

Art. 3° Os cargos em comissão, de Chefe de Seção e de Divisão, de Assistente 
de Secretaria e de Expediente e de Assessoria Jurídica, da Fundação da Seguridade Social dos 
Servidores Públicos Municipais de Sorocaba (FUNSERV), devem ser ocupados exclusivamente por 
servidores públicos municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo da FUNSERV. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CAO 
MARIA RBO NI DI GI 

Prefeita Municipal 
em exercício 
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Lei Ordinária n° : 10965 
	

Data : 19/09/2014 

Classificações : Funcionalismo Público, Saúde 

Ementa : Rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

LEI N° 10.965, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014 

Rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 295/2014 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° A Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba passa a ser regida por 
esta Lei. 

Art. 2° A Assistência à Saúde de que trata esta Lei é de filiação facultativa, mediante contribuição, 

(C' 	garantida por meio de mecanismos que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. O gerenciamento administrativo e financeiro da Assistência à Saúde do Servidor será 
realizado pela Diretoria Executiva da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba — FUNSERV por meio de registros contábeis, distintos da área previdenciária. 

Art. 3 0  As atividades de saúde, realizadas pela FUNSERV, são de relevância e sua organização 
obedecerá às seguintes diretrizes: 

I - provimento das ações e serviços através de atendimento próprio e/ou mediante convênio e 
credenciamento, na forma estabelecida em regulamento; 

II - atendimento nas áreas médicas e complementares definidas em regulamento, priorizando as 
atividades preventivas; 

III - assistência nas áreas médicas e complementares, exclusiva ao titular ocupante de cargo de 

e.; 

	

	

provimento efetivo, quando decorrente de acidente de trabalho, exceto se o dependente também for 
servidor público municipal de Sorocaba; 

IV - assistência nas áreas médicas e complementares ao titular ocupante de cargo em comissão de livre 
nomeação e exoneração ou agente político e seus dependentes quando estiverem em auxílio doença, 
desde que mantido, respectivamente, o vínculo administrativo e político, e continue contribuindo com o 
sistema de Assistência à Saúde com o valor integral (servidor e ente); 

V - assistência nas áreas médicas e complementares ao titular ocupante de cargo em comissão de livre 
nomeação e exoneração ou agente político, quando decorrente de acidente de trabalho, desde que 
mantido respectivamente o vínculo administrativo e político, e continue contribuindo com o sistema de 
Assistência à Saúde com o valor integral (servidor e ente) e com o reembolso das despesas pelo 
empregador. 

Art. 40  Os beneficiários são classificados em: 

1— Titular: aquele que manifestou a sua adesão à Assistência à Saúde, observados os períodos de 
carências previstos no Regulamento e os prazos decadenciais estabelecidos nesta Lei sendo: 

a) o servidor ocupante de cargo em provimento efetivo, abrangido pelo Estatuto dos Servidores 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impres.. . 18/11/2015 
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Públicos Municipais de Sorocaba, que preste serviço à Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, 
Autarquia e Fundação Pública do Município de Sorocaba; 

b) o servidor não efetivo, ocupante de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, que preste 
serviço à Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Autarquia ou Fundação Pública do município de 
Sorocaba; 

II — Dependente: 

a) cônjuge ou companheiro (a); 

b) filho natural ou adotivo, menor de 21 (vinte e um) anos não emancipado, ou inválido; 

c) os pais, desde que constem como dependentes na declaração de Imposto de Renda do titular, residam 
com o mesmo e não percebam, individualmente, renda ou benefício superior ao salário mínimo. 

§ 1° Para se tornar beneficiário da Assistência à Saúde, os servidores mencionados nas alíneas "a" e 
"h" do Inciso I do caput deste artigo deverão manifestar opção em até 60 (sessenta) dias contados do 

	

n 	início do exercício no cargo. 

§ 2° Equipara-se ao titular mencionado no Inciso I do caput deste artigo, o agente político que preste 
serviço à Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e Autarquia Municipal de Sorocaba que tenha 
manifestado o desejo de aderir à Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da nomeação ou posse. 

§ 3° O vínculo do agente político e do ocupante de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração 
com o sistema de Assistência à Saúde da FUNSERV cessa automaticamente com o fim do mandato 
eletivo ou com a exoneração do cargo, respectivamente. 

§ 4° Os titulares mencionados na alínea "a" do inciso I do caput deste artigo, ficam mantidos nessa 
condição quando se aposentarem, estendido o benefício aos seus pensionistas, salvo se houver 
manifestação em contrário. 

§ 5° O titular que estiver em licença para tratar de interesses particulares ou em licença especial, 
conforme previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, poderá permanecer na 

e.. 

	

" 	
condição de titular da Assistência à Saúde se continuar contribuindo na forma prevista no art. 8°, cujos 
valores devidos compreenderão a somatória da alíquota devida pelo servidor e pelo ente (Anexo 1), 
salvo se manifestar decisão em contrário, hipótese que implicará em seu desligamento definitivo da 
Assistência à Saúde. 

§ 6° Aos setores de recursos humanos da Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Autarquia e 
Fundação Pública caberá a entrega ao funcionário do formulário de adesão à Assistência à Saúde, 
constante do Anexo 2 desta Lei, comunicando à FUNSERV quando das adesões no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da data de adesão do funcionário. 

§ 7° As solicitações de cancelamento do titular deverão ser feitas junto à FUNSERV, mediante 
preenchimento do formulário constante no Anexo 3 desta Lei, cabendo à mesma a comunicação aos 
órgãos municipais, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação. 

§ 8° Será permitida a manutenção da qualidade de dependente ao filho solteiro não emancipado até a 
idade de 24 (vinte e quatro) anos, inclusive, desde que não possua renda própria ou esteja cursando sua 
primeira graduação de nível superior ao completar 21 (vinte e um) anos, condicionada ao 
preenchimento de requerimento junto à FUNSERV ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos: 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impres.. . 18/11/2015 
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1 - no caso de filho sem renda própria, dependente economicamente do titular: 

a) declaração de imposto de renda, constando o filho como dependente; 

b) certidão de nascimento atualizada comprovando que o dependente é solteiro não emancipado; 

c) comprovante de residência demonstrando que o dependente reside com o titular; 

d) cópia da Carteira de Trabalho, que comprove a inexistência de vínculo empregatício do dependente; 
e 

e) declaração de ausência de rendimentos assinada pelo titular, conforme Anexo 5. 

II - para o filho que esteja cursando sua primeira graduação de nível superior ao completar 21 (vinte e 
um) anos: 

a) certidão de nascimento atualizada comprovando que o dependente é solteiro ou não emancipado; 

b) apresentação de declaração de matrícula; e 

c) atestado de frequência expedido pela entidade mantenedora do curso, renovados semestralmente. 

§ 9° Para os dependentes mencionados no Inciso I do § 8° deste artigo, será necessária a contribuição 
adicional, por dependente, de 12,5% (doze e meio por cento) do valor do piso salarial. 

§ 10. O titular poderá inscrever seu cônjuge ou companheiro (a), também servidor público municipal 
de Sorocaba, como dependente, desde que este tenha remuneração menor que a sua. 

§ 11. O servidor, inscrito na forma do parágrafo anterior, que deixar de ser dependente do titular, terá 
o prazo de 60 (sessenta) dias após o desligamento deste ou da perda da qualidade de dependente para 
realizar a opção pela Assistência a Saúde. 

§ 12. Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha união estável com o segurado 
ou segurada, abrangendo-se, inclusive, as relações decorrente de união homo afetiva. 

§ 13. Considera-se união estável a entidade familiar de pessoas, ainda que do mesmo sexo, que sejam 
solteiras, separadas judicialmente, divorciadas ou viúvas. 

§ 14. Para comprovação da união estável deverão ser apresentados, no mínimo, 4 (quatro) dos 
seguintes documentos: 

a) certidão de nascimento de filho havido em comum; 

b) certidão de casamento religioso; 

c) declaração de imposto de renda do segurado, em que conste o interessado como seu dependente; 

d) disposições testamentárias; 

e) anotação constante na carteira profissional, feita pelo órgão competente, ou anotação constante de 
ficha ou livro de registro de empregado; 

f) prova de mesmo domicílio; 

g) prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impres.. . 18/11/2015 
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civil; 

h) procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 

i) conta bancária conjunta; 

j) apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do seguro e a pessoa interessada como 
sua beneficiária; 

k) ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o segurado como 
responsável; 

1) escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome do dependente; 

m) outros documentos que possam levar a convicção do fato a comprovar. 

§ 15. Além dos documentos mencionados no parágrafo anterior, o interessado deverá, 
obrigatoriamente, apresentar declaração de ausência de beneficio de pensão. 

§ 16. Para a inclusão de cônjuge, deverá ser apresentada a Certidão de Casamento atualizada. 

§ 17. Para a inclusão de filho natural ou adotivo menor de 21 (vinte e um) anos, deverá ser apresentada 
a Certidão de Nascimento atualizada. 

§ 18. No caso de dependente inválido, a invalidez será comprovada mediante realização de exame 
médico pericial, a cargo do Supervisor Técnico, que constate incapacidade definitiva para qualquer 
atividade laborativa, desde que ocorrida antes de completar 21 (vinte e um) anos. 

Art. 5° A perda da qualidade de dependente ocorre: 

I - para o cônjuge, pela separação de fato ou judicial, pelo divórcio ou pela anulação do casamento; 

II - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união estável com o segurado ou segurada; 

III - para o filho natural ou adotivo, ao completar 21 (vinte e um) anos de idade ou pela emancipação, 
salvo se inválidos ou enquadrado na hipótese prevista no § 8° do artigo 4 0; e 

IV — para os dependentes em geral, pelo falecimento. 

Art. 6° Os atuais dependentes inscritos como pai, mãe, enteado (a), menor sob guarda ou tutela, 
permanecerão nesta condição e a perda da qualidade de dependente ocorrerá: 

I — para o enteado, menor sob guarda ou tutela, ao completarem 21 (vinte e um) anos de idade, ou pela 
emancipação, salvo se inválido. 

Art. 7° É dever do titular manter atualizado seu cadastro junto à FUNSERV, comunicando qualquer 
alteração no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser enquadrado nas punições previstas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, além de responder pelos gastos realizados 
indevidamente. 

Art. 8° As contribuições mensais do Poder Público Municipal e dos beneficiários, destinadas a 
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, estão previstas na forma deste 
artigo e do anexo 1 desta Lei. 

§ 1° O servidor ativo, o aposentado e o pensionista, que recebe mais de um rendimento do Poder 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impres.. . 18/11/2015 
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Público Municipal, terá como base contributiva o rendimento de maior valor. 

§ 2° As contribuições do Poder Público e do Servidor serão devidas inclusive durante o período de 
licença maternidade, afastamento e licença para tratamento de saúde. 

§ 3° A base de contribuição será correspondente ao mês inteiro, ou seja, ao total da remuneração, ainda 
que o servidor não tenha sido admitido no 1° dia do mês. 

§ 4° Visando à manutenção do equilíbrio financeiro, deverá ser realizado, anualmente, estudo técnico e 
atuarial da Assistência à Saúde. 

§ 5° A contribuição mínima por parte do servidor não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do piso 
salarial dos servidores públicos do município. 

Art. 9° Constituirão a base de contribuição: 

I - para os servidores ocupantes de cargo em provimento efetivo, abrangido pelo Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, será a remuneração total, acrescida de todas as vantagens 

C, 

	

	pecuniárias, incluindo-se férias, o 1/3 (um terço) de férias, a gratificação de natal e quaisquer outras 
gratificações; 

II - para o aposentado e pensionista, a base de contribuição será o total de seus proventos, inclusive o 
valor da complementação; 

III - para os servidores não efetivos, ocupantes de cargos de livre nomeação e exoneração, será o total 
dos vencimentos; 

IV - para o agente político será o valor do subsídio do cargo; 

V - para o servidor público efetivo nomeado agente político, o valor do respectivo subsídio incluídas as 
vantagens pessoais; 

VI - para a servidora em licença maternidade, e para o servidor (a) em licença para tratamento de 
saúde, a base de contribuição será o valor total dos respectivos benefícios. 

Art. 10. A arrecadação e o recolhimento das contribuições para custeio da Assistência regida por esta 
Lei, observado o disposto no art. 8°, obedecem as seguintes normas gerais: 

- o Poder Público é obrigado a arrecadar a contribuição dos servidores ativos a seu serviço, bem como 
dos inativos de sua responsabilidade e do Agente Político, descontando-a da respectiva remuneração e 
recolhendo à FUNSERV, até o 2° (segundo) dia útil do pagamento ou crédito; 

11 - o Poder Público é obrigado também a recolher as contribuições a seu cargo incidentes sobre as 
remunerações pagas ou creditadas aos servidores a seu serviço, bem como dos inativos de sua 
responsabilidade e do agente político até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte àquele que se referirem 
as remunerações; 

III - a contribuição a cargo do titular que estiver licenciado, deverá ser depositada até o 2° (segundo) 
dia útil do mês seguinte ao da competência, em conta corrente bancária, designada pela FUNSERV, 
sob pena de perda de sua condição quando o atraso for superior a 60 (sessenta) dias; 

IV - a contribuição mencionada no Inciso anterior, deverá ser recolhida em dobro no mês de dezembro, 
considerando a gratificação de natal. 

§ 1° Sobre as contribuições e demais importâncias devidas e não recolhidas até a data de seu 
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vencimento incidirão encargos por atraso, sendo 0,1% (um décimo por cento) de multa ao dia, até o 
máximo de 2% (dois por cento) e juros de mora pela taxa SELIC mensal sobre a somatória do valor 
principal e multa respectiva, calculados pro rata. 

§ 2° Considera-se a taxa de 1% (um por cento) como juros de mora no mês do pagamento, calculados 
pro rata. 

§ 3° Em caso de extinção ou substituição da taxa SELIC, será adotada aquela que vier a ser utilizada 
pela Fazenda Municipal no recolhimento de tributos. 

Art. 11. O Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde dos Servidores, composto de 7 
(sete) membros, com mandato por 2 (dois) anos, permitida sua recondução, tem como função auxiliar o 
Presidente da FUNSERV no gerenciamento da Assistência regida por esta Lei. 

§ 1° Os membros do Comitê serão indicados respectivamente: 

a) um pelo Prefeito Municipal; 

( 
	 b) um pela Mesa da Câmara Municipal; 

c) um pelo Diretor Geral do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba; 

d) um pelo Presidente da FUNSERV; 

e) um pela Diretoria do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba; 

O um pela Diretoria da Associação dos Aposentados e Pensionistas da Prefeitura Municipal de 
Sorocaba; 

g) um pelo Conselho Administrativo da FUNSERV. 

§ 2° São requisitos básicos e cumulativos para ser membro do Comitê de Consultoria e Fiscalização da 
Assistência à Saúde do Servidor: 

a) ser servidor, titular da Assistência à Saúde, ocupante de cargo de provimento efetivo ou aposentado; 

C b) ter mais de 60 (sessenta) meses ininterrupto de serviço público prestado ao município de Sorocaba e 
ter contribuído por igual período para a Assistência à Saúde; 

c) ser portador de nível superior; 

d) não pertencer à Diretoria Executiva da Entidade responsável pela indicação. 

§ 3° O Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde dos Servidores terá um Presidente 
e um Secretário, ambos com mandato de 2 (dois) anos, permitida sua recondução, eleitos entre seus 
membros. 

§ 4° O Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde dos Servidores tomará suas 
decisões em reuniões: 

I — Ordinárias: realizadas trimestralmente nos meses de março, junho, setembro e dezembro; e 

II — Extraordinárias: realizadas quando necessárias, em número de até 2 (duas) por mês. 

§ 5° As reuniões do Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde dos Servidores serão 
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realizadas com o quórum mínimo de 4 (quatro) membros, deliberadas através de votos da maioria dos 
presentes, podendo ser convocadas pelo Presidente do Comitê ou pela maioria de seus membros. 

§ 6° As reuniões do Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde dos Servidores serão 
realizadas preferencialmente fora do horário do expediente, ficando o servidor dispensado de suas 
atividades quando a mesma ocorrer em seu horário de trabalho. 

§ 70  Perderá a condição de membro do Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde 
dos Servidores, aquele que deixar de comparecer a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) reuniões 
alternadas. 

§ 8° Na hipótese do parágrafo anterior, o Presidente do Comitê deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, 
solicitar ao responsável pela indicação do membro excluído sua substituição que deverá ocorrer no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 9° Compete ao Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde dos Servidores as 
seguintes atribuições: 

r:\, 	I — elaborar proposta de regulamentação da Assistência à Saúde; 

II - coordenação, fiscalização e acompanhamento da Assistência à Saúde dos Servidores; 

III — aprovar o orçamento de custeio administrativo; 

IV — aprovar planos de custeio de serviços e coparticipação sobre o custo; 

V - avaliação do equilíbrio financeiro e atuarial da Assistência à Saúde dos Servidores, propondo 
medidas que visem sua preservação; 

VI - estabelecer prazos de carência; 

VII - apresentar duas listas tríplices, sendo uma para escolha do Gestor Administrativo e outra para 
escolha do Supervisor Técnico, dentre os servidores efetivos que estejam classificados como 
beneficiários da Assistência à Saúde, nos termos do art. 4° desta Lei, incluindo-se aqueles inscritos na 
forma do § 10 do mesmo artigo. 

VIII — condução de procedimento quanto à perda de mandato de membro do Comitê em virtude de 
ausências; 

IX - determinar a realização de inspeções, auditorias ou tomadas de contas, sendo-lhe facultado, confiá-
las a peritos estranhos à FUNSERV, quando aprovada por pelo menos 5 (cinco) de seus membros; 

X - decidir em última instância sobre recursos interpostos contra atos do Gestor Administrativo; 

XI - emitir resoluções, portarias e quaisquer outras medidas que visem a contemplar o equilíbrio 
econômico e financeiro da Assistência à Saúde da FUNSERV. 

§ 10. O regulamento previsto no Inciso I do § 9° deste artigo deverá ser aprovado pelo Prefeito por 
meio de Decreto. 

Art. 12. As atividades da gestão administrativa e de supervisão técnica necessárias à Assistência à 
Saúde dos Servidores serão desenvolvidas por ocupantes de cargo de provimento efetivo, que tenham 
mais de 60 (sessenta) meses ininterruptos de serviço público prestado ao Município de Sorocaba ou 
aposentado e não sejam integrantes do Comitê de Consultoria e Fiscalização. 
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§ 1° O indicado para responder pela gestão administrativa deverá ser portador de Curso Superior de 
Administração, Direito, Economia ou Ciências Contábeis. 

§ 2° O indicado para responder pela supervisão técnica deverá ser portador de Curso Superior de 
Medicina. 

§ 3° Durante o desempenho das atividades de gestão administrativa e supervisão técnica, o servidor 
ativo será afastado de suas funções, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, com seu 
tempo de serviço considerado como de efetivo exercício. 

§ 4° São atividades da gestão administrativa: 

a) planejar, organizar, dirigir e controlar os serviços necessários à Assistência à Saúde dos Servidores, 
fixando políticas de ação e acompanhando seu desenvolvimento, para assegurar o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidas pelo Comitê de Consultoria e Fiscalização da Assistência à Saúde dos 
Servidores; 

b) decidir em primeira instância sobre recursos interpostos de credenciados e conveniados, liberação de 
contas médicas/hospitalares para empenho e pagamento, contra atos da supervisão técnica; 

c) elaborar o orçamento de custeio administrativo; 

d) elaborar planos de custeio de serviços e coparticipação sobre o custo; 

§ 5° São atividades de supervisão técnica: 

a) definir mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações e serviços de saúde; 

b) elaborar normas técnico-científica de promoção, proteção e recuperação da saúde; 

c) coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial; 

d) acompanhar, avaliar e divulgar o perfil da saúde dos beneficiários e planejar ações direcionadas; 

e) elaborar e atualizar, periodicamente, o plano de saúde para os beneficiários; 

O elaborar proposta para execução das atividades da FUNSERV nos setores de credenciados e 
conveniados; 

g) auxiliar na gestão administrativa a administração dos recursos orçamentários destinados à 
Assistência à Saúde dos Servidores; 

h) orientar a conferência das contas médicas/hospitalares para empenho e pagamento; 

i) emitir laudo técnico sobre a existência de doença e lesões preexistentes para os efeitos do art. 16.; 

j) emitir laudo técnico sobre pedidos de inclusão de filho inválido; e 

k) emitir outros laudos técnicos de interesse da FUNSERV. 

§ 6° Os titulares designados para desempenhar as atividades de gestão administrativa e supervisão 
técnica terão mandato de 2 (dois) anos, permitida sua recondução. 

§ 7° As escolhas do Gestor Administrativo e Supervisor Técnico de que trata esta Lei, será feita pelo 
Prefeito em conjunto com o Presidente da FUNSERV dentre aqueles indicados em lista tríplice 
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aprovada pelo Comitê de Consultoria e Fiscalização na forma do Inciso VII do § 9° do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Os titulares designados para desempenhar as atividades previstas no artigo anterior receberão 
as seguintes gratificações: 

I - gratificação correspondente a 4,5 (quatro e meio) pisos salariais do serviço público municipal pelo 
desempenho das atividades de gestão administrativa durante o expediente integral da FUNSERV; 

II - gratificação correspondente a 3 (três) pisos salariais do serviço público municipal pelo desempenho 
das atividades de supervisão técnica durante a metade do expediente integral da FUNSERV; 

Parágrafo único. Sobre as gratificações previstas neste artigo incidirá contribuição previdenciária, 
incorporando-se na forma da Lei Municipal n°3.804, de 4 de dezembro de 1991, e alterações 
posteriores. 

Art. 14. O patrimônio da Assistência à Saúde criada pela Lei Municipal n°4.168,  de 1° de março de 
1993 e regulamentada pela Lei Municipal n° 6.039,  de 27 de outubro de 1999, fica transferido para 
Assistência à Saúde regida por esta Lei, assumindo esta todos os direitos e obrigações existentes nesta 

n 	data, com o gerenciamento previsto no parágrafo único do art. 2° desta Lei. 

Art. 15. Fica autorizada a utilização da Reserva Financeira da Assistência à Saúde em caso de déficit 
no exercício. 

Art. 16. Ficam excluídas da cobertura as doenças e lesões preexistentes à data de admissão do servidor 
público municipal de Sorocaba até 24 (vinte e quatro) meses após sua opção pela Assistência à Saúde. 

Art. 17. Os atuais servidores ocupantes de cargo em provimento efetivo abrangido pelo Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, o servidor não efetivo ocupante de cargo em comissão de 
livre nomeação e exoneração que preste serviço à Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Autarquia e 
Fundação Pública do Município de Sorocaba, o aposentado, o pensionista e o Agente Político que até a 
data da vigência desta Lei não optaram pela Assistência à Saúde, ou deixaram de contribuir, e 
desejarem ingressar, ou retornar, poderão fazer sua retratação em até 60 (sessenta) dias contados a 
partir da entrada em vigor desta Lei, por meio do formulário constante no anexo 4 desta Lei. 

§ 1° Os interessados que se enquadrarem na hipótese do caput deste artigo, deverão manifestar sua n 	adesão expressa junto à FUNSERV, bem como cumprir as carências estabelecidas em Lei. 

§ 2° O interessado que fizer opção deste artigo deverá contribuir com uma cota adicional no valor de 
3,5% (três e meio por cento) da base de contribuição atual, referente a todo o período em que não 
houve contribuição. 

§ 3° Na hipótese deste artigo, o ente em que o servidor estiver vinculado deverá contribuir à 
FUNSERV com uma cota adicional no mesmo percentual e parâmetro previsto no parágrafo anterior. 

§ 4° Os valores devidos a título de reembolso previstos nos parágrafos anteriores serão descontados em 
folha de pagamento, podendo haver parcelamento pelo mesmo período em que não houve 
contribuições. 

§ 5° Na hipótese de nova desistência ou desligamento do servidor do serviço de Assistência à Saúde 
após ter feito a opção prevista neste artigo, os valores devidos à FUNSERV na forma dos parágrafos 
anteriores deverão mesmo assim serem integralmente pagos, independentemente do período em que o 
servidor e seus dependentes tenham permanecido no serviço de Assistência à Saúde 

§ 6° O não pagamento das cotas previstas neste artigo poderá dar ensejo à inscrição do débito em 
Dívida Ativa. 
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Art. 18. Os atuais beneficiários que requererem sua exclusão até o último dia do mês da publicação 
desta Lei, sofrerão o desconto de sua última contribuição nos termos da Lei anterior. 

Art. 19. O não exercício do direito de opção à Assistência à Saúde nos prazos decadenciais previstos 
nesta Lei ou o seu cancelamento a qualquer tempo acarretará a perda definitiva do direito de filiação à 
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba. 

Art. 20. O servidor que vier a se aposentar só poderá utilizar da Assistência à Saúde se houver optado, 
quando em atividade, pela adesão à assistência à saúde nos prazos decadenciais previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. O pensionista somente poderá utilizar a Assistência à Saúde se o titular, quando em 
atividade, havia optado pela adesão à Assistência à Saúde nos prazos decadenciais previstos nesta Lei. 

Art. 21. Os servidores ocupantes de cargo em provimento efetivo ou em comissão, os agentes políticos 
bem como seus dependentes, abrangidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Sorocaba, que vierem a ingressar na Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Autarquias e Fundações 
Públicas do município de Sorocaba e, que optarem pela Assistência à Saúde — FUNSERV, estarão 

c sujeitos ao cumprimento dos prazos de carências definidos no Anexo 6. 

§ 1° Permanecerá a contabilização dos prazos de carência para aqueles que na vigência desta Lei 
estiverem em curso sob a carência como previsto na Res. FUNSERV n° 002/2013. 

§ 2° Os servidores que já cumpriram o período de carência e, forem exonerados e que vierem a 
assumir um novo cargo, deverão novamente cumprir as carências exigidas no Anexo 6, salvo se o 
desligamento ocorreu em período inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 22. Em caso de acidente de trabalho previsto no art. 3°, incisos III e V, o acidentado em gozo de 
benefício por incapacidade terá todo o tratamento, inclusive medicamentoso, custeado pelo órgão 
empregador e caso seja submetido a processo de reabilitação profissional prescrito por perito da 
FUNSERV este também será custeado pelo órgão empregador. 

Art. 23. Ficam expressamente revogadas as seguintes leis municipais: 

I — Lei n° 6.039, de 27 de outubro de 1999; 

II — Lei n° 4.507, de 29 de março de 1994; 

Art. 24. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 19 de setembro de 2014, 360° da Fundação de Sorocaba. 

ANTÔNIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 
MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

TERMO DECLARATÓRIO: 
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A presente Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, foi afixada no átrio da Prefeitura Municipal de 
Sorocaba / Palácio dos Tropeiros, nesta data, nos termos do Art. 78, § 3°, da LOM. 
Palácio dos Tropeiros, em 17 de setembro de 2014. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 26.9.2014. 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 257/2015 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL dispõe o acréscimo de dispositivo à 

Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, que rege a Assistência à Saúde dos Servidores 

Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a nomeação 

exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da Fundação da Seguridade 

Social do's Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

Fica acrescido o parágrafo único ao artigo 9° da Lei 

n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, com a seguinte redação: para fins de composição da 

remuneração total prevista no inciso I deste artigo, ficam excluídos os valores referentes às 

horas extraordinárias (Art. 1 0); fica suspensa a incidência da gratificação de Natal prevista no 

inciso I, do artigo 9°, da Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, nos exercícios de 2015, 

2016 . e 2017, para os beneficiários e Poder Público (Art. 2°); os cargos em comissão, de Chefe 

de Seção e de Divisão, de Assistente de Secretaria e de Expediente e de Assessoria Jurídica, 

da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de .  Sorocaba 

(FUNSERV), devem ser ocupados exclusivamente por servidores públicos municipais 

ocupantes de cargo de provimento efetivo da FUNSERV (Art. 3°); cláusula de despesa (Art. 

4°); vigência da Lei (Art. 5°). 
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Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Verifica-se que esta Proposição visa normatizar 

sobre a composição da remuneração a qual incidirá a contribuição a Assistência à Saúde dos 

Servidores Públicos Municipais, excluindo os valores referentes as horas extraordinárias, bem 

como dispõe, ainda, este PL, que fica suspensa a incidência da gratificação de Natal, nos 

exercícios de 2015, 2016 e 2017, ou seja, este PL visa suspender a incidência de contribuição 

sobre o 13° Salário a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais; frisa-se: 

A Lei Orgânica, direciona a atuação da 

Municipalidade para assegurar a seus, servidores e dependentes serviços de atendimento 

médico, in verbis: 

Art. 68. O município assegurará a seus servidores e dependentes, na 

forma da lei municipal, serviços de atendimento médico, odontológico 

e de assistência social. 

Na mesma esteira da LOM, o Estatuto dos 

Servidores Municipais estabelece que o Município poderá dar assistência ao funcionário e sua 

família concedendo entre outros beneficios, a assistência médica e hospitalar, neste sentido 

dispõe nos termos abaixo, o Estatuto dos Servidores: 

LEI N° 3.800, de 2 de dezembro de 1991. 

Dispõe sobre o estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 

Sorocaba e dá outras providên.  cias. 

CAPÍTULO VIII 
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DA ASSISTÊNCIA AO FUNCIONÁRIO 

Artigo 111. O Município poderá dar assistência ao funcionário e sua 

família, concedendo entre outros, os seguintes benefícios: 

1— assistência médica, dentária, farmacêutica e hospitalar, 

Este PL encontra fundamento na Lei Orgânica do 

Município, a qual estabelece que o Município assegurará a seus servidores e dependentes, na 

forma da lei municipal, serviços de atendimento médico, sendo, pois, de competência 

privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecer na aludida Lei Municipal a base de 

contribuição do beneficio de assistência médica. 

Seguindo na análise deste Projeto de Lei, destaca-se 

que este PL dispõe que os cargos em comissão, de Chefe de Seção e de Divisão, de Assistente 

de Secretaria e de Expediente e de Assessoria Jurídica, da Fundação da Seguridade Social dos 

Servidores Públicos devem ser ocupados exclusivamente por servidores públicos municipais 

ocupantes de cargo de provimento efetivo da FUNSERV, tal intento encontra fundamento na 

LOM, sublinha-se que: 

A Lei Orgânica do Município estabelece que 

compete privativamente ao Prefeito Municipal exercer a direção superior da Administração 

Pública Municipal; bem como compete ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade 

dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na forma da lei; 

in verbis: 

Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito: 
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II.— exercer a direção superior da Administração Pública Municipal,. 

VIII — dispor sobre a organização e o funcionamento da* 

Administração municipal, na forma da lei; 

Face a todo o exposto constata-se que este Projeto de 

Lei encontra respaldo na Legislação do Município, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a 

opor. 

Por fim, sublinha-se que o Senhor Prefeito requereu 

que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre 

qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser. 

apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

§ 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 

apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias.  (g.n.) 

É o parecer. 

Sorocaba, 24 de novembro de 2.015. 

IVkAR ÓS MACIEL 17 IFf(A 

ASSESSOR JURIDICO 

De acordo: 
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Arquivos Anexos 

o 

Versão de 	Alterações 
Impressão 	para esta Lei 

Classificações : Funcionalismo Público, Saúde 

Ementa : Rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

LEI N° 10.965, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014 

Rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 295/2014 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° A Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba passa a ser regida por 
esta Lei. 

Art. 2° A Assistência à Saúde de que trata esta Lei é de filiação facultativa, mediante contribuição, 
garantida por meio de mecanismos que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. O gerenciamento administrativo e financeiro da Assistência à Saúde do Servidor será 
realizado pela Diretoria Executiva da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba — FUNSERV por meio de registros contábeis, distintos da área previdenciária. 

Art. 3" As atividades de saúde, realizadas pela FUNSERV, são de relevância e sua organização 
obedecerá às seguintes diretrizes: 

I - provimento das ações e serviços através de atendimento próprio e/ou mediante convênio e 
credenciamento, na forma estabelecida em regulamento; 

II - atendimento nas áreas médicas e complementares definidas em regulamento, priorizando as 
atividades preventivas; 

III - assistência nas áreas médicas e complementares, exclusiva ao titular ocupante de cargo de 
provimento efetivo, quando decorrente de acidente de trabalho, exceto se o dependente também for 
servidor público municipal de Sorocaba; 

IV - assistência nas áreas médicas e complementares ao titular ocupante de cargo em comissão de livre 
nomeação e exoneração ou agente político e seus dependentes quando estiverem em auxílio doença, 
desde que mantido, respectivamente, o vínculo administrativo e político, e continue contribuindo com o 
sistema de Assistência à Saúde com o valor integral (servidor e ente); 

V - assistência nas áreas médicas e complementares ao titular ocupante de cargo em comissão de livre 
nomeação e exoneração ou agente político, quando decorrente de acidente de trabalho, desde que 
mantido respectivamente o vínculo administrativo e político, e continue contribuindo com o sistema de 
Assistência à Saúde com o valor integral (servidor e ente) e com o reembolso das despesas pelo 
empregador. 

Art. 40  Os beneficiários são classificados em: 

I — Titular: aquele que manifestou a sua adesão à Assistência à Saúde, observados os períodos de 
carências previstos no Regulamento e os prazos decadenciais estabelecidos nesta Lei sendo: 

a) o servidor ocupante de cargo em provimento efetivo, abrangido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Sorocaba, que preste serviço à Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, 
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médico pericial, a cargo do Supervisor Técnico, que constate incapacidade definitiva para qualquer 
atividade laborativa, desde que ocorrida antes de completar 21 (vinte e um) anos. 

Art. 5° A perda da qualidade de dependente ocorre: 

I - para o cônjuge, pela separação de fato ou judicial, pelo divórcio ou pela anulação do casamento; 

II - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união estável com o segurado ou segurada; 

III - para o filho natural ou adotivo, ao completar 21 (vinte e um) anos de idade ou pela emancipação, 
salvo se inválidos ou enquadrado na hipótese prevista no § 8° do artigo 4'; e 

IV — para os dependentes em geral, pelo falecimento. 

Art. 6° Os atuais dependentes inscritos como pai, mãe, enteado (a), menor sob guarda ou tutela, 
permanecerão nesta condição e a perda da qualidade de dependente ocorrerá: 

1— para o enteado, menor sob guarda ou tutela, ao completarem 21 (vinte e um) anos de idade, ou pela 
emancipação, salvo se inválido. 

Art. 7° É dever do titular manter atualizado seu cadastro junto à FUNSERV, comunicando qualquer 
alteração no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser enquadrado nas punições previstas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, além de responder pelos gastos realizados 
indevidamente. 

Art. 8° As contribuições mensais do Poder Público Municipal e dos beneficiários, destinadas a 
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, estão previstas na forma deste 
artigo e do anexo 1 desta Lei. 

§ 1° O servidor ativo, o aposentado e o pensionista, que recebe mais de um rendimento do Poder 
Público Municipal, terá como base contributiva o rendimento de maior valor. 

§ 2° As contribuições do Poder Público e do Servidor serão devidas inclusive durante o período de 
licença maternidade, afastamento e licença para tratamento de saúde. 

§ 3° A base de contribuição será correspondente ao mês inteiro, ou seja, ao total da remuneração, ainda 
que o servidor não tenha sido admitido no 1° dia do mês. 

§ 4° Visando à manutenção do equilíbrio financeiro, deverá ser realizado, anualmente, estudo técnico e 
atuarial da Assistência à Saúde. 

§ 5° A contribuição mínima por parte do servidor não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do piso 
salarial dos servidores públicos do município. 

Art. 9° Constituirão a base de contribuição: 

I - para os servidores ocupantes de cargo em provimento efetivo, abrangido pelo Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, será a remuneração total, acrescida de todas as vantagens 
pecuniárias, incluindo-se férias, o 1/3 (um terço) de férias, a gratificação de natal e quaisquer outras 
gratificações; 

II - para o aposentado e pensionista, a base de contribuição será o total de seus proventos, inclusive o 
valor da complementação; 

III - para os servidores não efetivos, ocupantes de cargos de livre nomeação e exoneração, será o total 
dos vencimentos; 

IV - para o agente político será o valor do subsídio do cargo; 

V - para o servidor público efetivo nomeado agente político, o valor do respectivo subsídio incluídas as 
vantagens pessoais; 

VI - para a servidora em licença maternidade, e para o servidor (a) em licença para tratamento de 
saúde, a base de contribuição será o valor total dos respectivos beneficios. 

Art. 10. A arrecadação e o recolhimento das contribuições para custeio da Assistência regida por esta 
Lei, observado o disposto no art. 8°, obedecem as seguintes normas gerais: 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura 	 4/9 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 257/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
que acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, que 
rege a assistência à saúde dos servidores públicos municipais de Sorocaba 
e dá outras providências; e dispõe sobre a nomeação exclusiva de 
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da Fundação da 
Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá 
outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Jessé 

Loures de Moraes, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

JOSÉ FRAN 
Presii 

X‘e 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Jessé Loures de Moraes 
PL 257/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que "Acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, que rege a assistência 
à saúde dos servidores públicos municipais de Sorocaba e dá outras providências; e dispõe 
sobre a nomeação exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da 
Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras 
providências" havendo solicitação de urgência em sua tramitação (art. 44, §1° da 
LOMS). 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer pela constitucionalidade da proposição. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da piopositura, constatamos que a 
matéria é de iniciativa privativa do Senhor Prefeito Municipal, conforme estabelece o 
art. 38, II e VIII da Lei Orgânica do Município de Sorocaba. 

Constatamos, ainda, que o Projeto encontra respaldo na Lei n° 
3.800, de 2 de dezembro de 1991, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

Pelo exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL. 

S/C., 24 de novembrg_de 2015. 

JOSÉ FRANCIS 

FERNANDO/ALVES LISBOA DINI 

JESSÉtURES DE MORAES 
embro-Relator 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 257/2015, do Sr. Prefeito Municipal, 
acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, que 
rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de 
Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a nomeação exclusiva 
de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da Fundação da 
Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

VEIRA 
Presidente 

ANSELMO -RDITIM NETO 

JOSÉ FRANCISCO 
Membn 

411I, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DF SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 257/2015, do Sr. Prefeito Municipal, 
acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, que 
rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de 
Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a nomeação exclusiva 
de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da Fundação da 
Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

G7VIAGANHATO 
Presidente 

ANTONIO-CARLOS SILVANO 
Membro 

FRANCISCO 11  • ÇA DA SILVA 
Mem, ro 

Ire 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 257/2015, do Sr. Prefeito Municipal, 
acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, que 
rege a Assistência à Saúde dos Servidores ,Públicos Municipais de 
Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a nomeação exclusiva 
de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da Fundação da 
Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

FERNANDO ALVES LISBOA 
Membro 

JOSÉ AP ê LO DA SILVA 
- 	 Membro 

L 9 
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EMENDA N °  

PROJETO DE LEIN°257/ 2015 

MODIFICATIVA LII  ADITIVA 	SUPRESSIVA LI RESTRITIVAEI 

Suprimir o Artigo 3°, remunerando-se os demais. 

Sala d-s Se .sies, de 23 de novembro de 2015 

A 
v 

J.s- Crespo 
ereador 

ire 10 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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JUSTIFICATIVA: 

Não se deve restringir ainda mais a diversidade 
de pessoas que possam ocupar os cargos de comando na FUNSERV, 
sob o risco de torná-la um "clube fechado", tendencioso ao 
corporativismo e a práticas administrativas apartadas do interesse 
público. 

A maior garantia de lisura e competência num 
círculo administrativo é a diversidade de origem e pensamentos 

1  contraditórios entre seus membros. 

Sala d.- Se4 'es, de 23 de novembro de 2015. 

• 

o-e Cresp 
ereador , 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 257/2015, de autoria do Senhor 
Prefeito Municipal, que acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de 
setembro de 2014, que rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a 
nomeação exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento 
efetivo da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

A Emenda n° 01 é da autoria do nobre Vereador José 
Antonio Caldini Crespo e está condizente com nosso direito positivo 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda 
n° 1 ao PL n° 257/2015. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

JOSÉ FRANCiSpe0 ATINEZ- 

FERNANDO MNES LISBOA DINI 

JESSÉ OURES DE MORAES 
// Membro 

4S, 
te ir: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 257/2015, do Sr. Prefeito 
Municipal, acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 
2014, que rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a 
nomeação exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento 
efetivo da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

NEUSA J I ADO SILVEIRA 
Presidente 

ANSELMO-ROIAM NETO 

JOSÉ FRANCISCOMARTIN-EZ 

4■1k 
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COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 257/2015, do Sr. Prefeito 
Municipal, acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 
2014, que rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a 
_nomeação exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento 
efetivo da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

f:10 -  AGANHATO 

/ Presidente 

LOS SILVANO 

Membro 

FRANCISCO F ÇA DA SILVA 
empro 

4' 
lelP - 
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COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 257/2015, do Sr. Prefeito 
Municipal, acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 
2014, que rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências; e dispõe sobre a 
nomeação exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento 
efetivo da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Sorocaba e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de novembro de 2015. 

FERNANDO ALVES LISBOA DINI 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO - PL N. 257/2015 

SOBRE: Acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, que rege a 
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras 
providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9° da Lei n° 10.965, de 19 
de setembro de 2014, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Para fins de composição da remuneração total 
prevista no inciso 1 deste artigo, ficam excluídos os valores referentes às horas 
extraordinárias." (NR) 

Art. 2° Fica suspensa a incidência da gratificação de Natal prevista no 
inciso I, do art. 9°, da Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, nos exercícios de 2015, 2016 
e 2017, para os beneficiários e Poder Público. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sorocaba, 27 de novembro de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
ENG° ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos” 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos,-já 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo n° 195/2015 ao Projeto de Lei n° 257/2015; 
• Autógrafo n° 196/2015 ao Projeto de Lei n° 253/2015; 
• Autógrafo n° 197/2015 ao Projeto de Lei 1f 256/2015; 
• Autógrafo n° 198/2015 ao Projeto de Lei n° 258/2015; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Rosa. 

Atenciosan 

■LV ES 
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AUTÓGRAFO N° 195/2015  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2015 

Acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de 
setembro de 2014, que rege a Assistência à Saúde dos 
Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá 
outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 257/2015, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9° da Lei n° 10.965, de 
19 de setembro de 2014, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Para fins de composição da remuneração total 
prevista no inciso 1 deste artigo, ficam excluídos os valores referentes às horas 
extraordinárias." (NR) 

Art. 2° Fica suspensa a incidência da gratificação de Natal prevista no 
inciso I, do art. 9°, da Lei n° 10.965, de 19 de setembro de 2014, nos exercícios de 2015, 
2016 e 2017, para os beneficiários e Poder Público. 

Art. 3° As despesas com a execução desta L- • • rrerão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor n 	:e sua publicação. 

Rosa./ 
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LEI N° 11.228, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015.   

(Acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de Setembro de 2014, que rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de • 
Sorocaba e dá outras providências). 	• 

Projeto de Lei n°257/2015 — autoria do EXECUTIVO. 

• A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

1 	Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9° da Lei n°10.965, de 19 de Setembro de 2014, com a seguinte redação: 

. 	I ▪ "Parágrafo único. Para fins de composição da remuneração total prevista no inciso I deste artigo, ficam excluídos os valores referentes às I 

▪ 	

horas extraordinárias." (NR) 

▪ Art. 2° Fica suspensa a incidência da gratificação de Natal prevista no Inciso 1, do art. 9°, da Lei n°10.965, de 19 de Setembro de 2014, nos I 	exercidos de 2015, 2016 e 2017, para os beneficiários e Poder Público. 

• Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 3 de Dezembro de 2 015, 361° da Fundação de Sorocaba. 

• ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 

• JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

MAURICIO JORGE DE FREITAS 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

• VIVIANE DA MOTTA BERTO 
• Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

1 

1 

▪ Secretário de Negócios Jurídicos 
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Sorocaba. 17 de Novembro de 2015.   

SW-DCDAO-PL-EX- 1•2•2/ /2015 
Processo n 32.626/20U 

Excelentissimo Senhor Presidente: 
- 

Temos a honra de submeter à apreciação e deliberaçáo dessa Colai& Câmara o 
incluso Projeto de Lei, que Acracenta dispositivo à Lei o 1,0.96$, de 19 de Setembro de 2014, que 
rege a Assistencial à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá munis providencias; 
e dispõe sobre nomeaçào exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da 
Fundaçáo da Seguridade Social dos Savidores Púbboos Municipais de Sorocaba nos cargos em 
comissão. 
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O patente PL visa atender a reivindicaçào do funcionalismo público municipal 
quanto à contribuição para a Anistèneis 1 Saúde doa Servidores Públicos Municipais de Somalis. 

_ 	As contribuições prevista na Lei n' 10.965, de 19 de Setembro 2014 visam 
garantir a receita anual da Assistõncia à Saúde, de modo a possibilitar um atendimento de qualidade 
aos servidores públicos municipais de Saranha ei seus dependentes. 

Ocorre que, no momento, estamos passando por uma aise económica no pais, 
que tem produzido reflexos negativos a todos os cidadãos e assim também, atingindo os servidores 
municipais. A FUNSERV, visando colaborar com seus beneficiários, apôs verificação das garantias de 
equilittio nas finanças do aistema, aprovou em trunião de seu Conselho Administrativo, proposta 
quanto à exc lusa° doe valora referentes às bons extracrdinkias e suspensa° da inciancia da 
gratificação de Natal. na forma prevista no art. 9, inciso 1, da Lei tf 10.965, de 19 de Setembro 2014. 
para os exercicios de 2015, 2016 e 2017.  

A medida se torna positiva, sem qualquer prejuízo à qualidade na prestar,ão dos 
serviços à Assisséricia à Saide, devido à geado de qualidade que vem sendo praticada junto  
FUNSERV, sempre observados os princípios de efencia e eficácia junto ao serviço público 
municipal. 

Com a aprovação do presente Projeto em Lei, estará !C garantindo ao aervidor, 
no momento do ano em que habitualmente possui raiara gastos, um maior equifibrlo em suas 
finanças pessoais.  
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• De outro lado, o presente Projeto de Lei também tern por escopo a valorização 
da servidora pública ocupantes de cargos de provimento efetivo na FUNSERV, ban como atender 
aos princípios constitucionais da celeridade, eficiéncia, transparéncia e ao movimento político e atual 
de anticorrupçáo. 

Cumpre raaaltar, inclusive, que uma das propostas de medidas formuladas pela 
OAB/SP para combata a co•peli° é a redução eubstancial da carga e faições de livre provimento 
e nomeação, proposta ema que vai ao encontro do quanto previsto no Decreto Federal ri• 5.68712006, 
que pmmulga a Convenção da Nações Unidas contra a corrupção. 

Ademais, vialumbraie que o serviço prestado pela FUNSF.RV é específico, 
sendo certo que se exige conhecimento teauco distinto daquele realizado na Administração Direta. 
Destaca-se, ainda, que os servidores da Fundação realizam constantemente capeei:ações manarias 
para o exercício das funOes de Regime Próprio da Previdencia Municipal. 

■ • ■ • ■ • ■ • ■ •••■ •••■ •••■ •••■ • ■ • 	• 	• 	• 	• 	• 
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113k J.L.0-- 
EDITH MARIereA 	municipaINI D1 

em exercício 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

s8 

"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 04 DE DEZEMBRO DE 2015 1 N0  1.716 - 
FOLHA 3 DE 3 

▪ •ffi• • mem • .■ 	■Ne • mem. • leen • 	 • amo • me. 	 l• ■•• • ■ - • .mee • 	 • 	 • 	 • meu • 

• 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 402-21n0i s -ft.2. 

Desune, contemplando os servidores ocupantes de cg 9 efetivo do quadro 
• permanente da PUNSERV nos cargos em comado, de Chefe de Seção a de Divisão. de Assistente de 

Secretaria e Expediente, bem como de ameasoda jurtebca, garantirá á Ftaulaçáo a fomiaçáo de equipe 

•
técnica pennannee, que beneficiária embaiu:lume o serviço público. 	• 

Por conseguinte, Senhor Presidente e Nobres Vereadores, o presente Projeto de 
• Lei carece da análise e aprovação de vossas ~leme" em REGIME DE URGÉNCIA,  para que 

poma produzir Md efeito' ainda neste exackio de 2015. 

Ataxciosarnertie, 
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• FIM°. Sr. 
• GERVINO CLÁUDIO 60141CALVLS 
• DO. Presidente da amara Municipal tie 
• SOROCABA 

PL Aliem Lei n• 10.965/2014 — Rege AssIsetncia i Saúde dos Servidora'. 

• • 	• .•• • le•••■ • 11ffli• • ■• • 	 • 	• 	• 	• — • 	• 	

te 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 

• 

• 



PREFEITURA DE SOROCABA 

3 5 

(Processo n°32.626/2015) 

LEI N° 11.228, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2 015. 

(Acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de Setembro de 2014, 
que rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais 
de Sorocaba e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 257/2015 — .autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9° da Lei n° 10.965, de 1.9 de Setembro de 2014, com 
a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Para fins de composição da remuneração total prevista no inciso I deste artigo, 
ficam excluídos os valores referentes às horas extraordinárias." (NR) 

Art. 2° Fica suspensa &incidência da gratificação de Natal prevista no inciso 1, do art. 9", da Lei n" 
10.965, de 19 de Setembro de 2014, nos exercícios de 2015, 2016 e 2017, para os beneficiários e Poder Público. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 3 de Dezembro de 2 015, 361° da Fundação de Sorocaba. 

- 	• 	• 
• 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 

.01,# , . 	• 
JOÃO LEANDRO DA COSTA/FILHO 

Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 



\, 
), 

PREFEITURA DE SOROCABA 
' .- R121  

Lei n° 11.228, de 3/12/2015 — fls. 2. 

,•,"_,.:!,, Prefeitura de SOROCABA •ÁJ,,ti_-;:.:-: 
Sorocaba, 17 de Novembro de 2 015. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 402.2f/2015 
Processo n°32.626/2015 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Temos a honra de submeter à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara o 
incluso Projeto de Lei, que Acrescenta dispositivo à Lei n° 10.965, de 19 de Setembro de 2014, que 
rege a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba e dá outras providência; 
e dispõe sobre nomeação exclusiva de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da 
Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba nos cargos em 
comissão. 

O presente PL visa atender a reivindicação do funcionalismo público municipal 
quanto à contribuição para a Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba. 

As contribuições previstas na Lei n° 10.965, de 19 de Setembro 2014 yisam 
garantir a receita anual da Assistência à Saúde, de modo a possibilitar um atendimento de qualidade 
aos servidores públicos municipais de Sorocaba e seus dependentes. 

Ocorre que, no momento, estamos passando por uma crise econômica no país, 
que tem produzido reflexos negativos a todos os cidadãos e assim também, atingindo os servidores 
municipais. A FUNSERV, visando colaborar com seus beneficiários, após verificação das garantias de 
equilíbrio nas finanças do sistema, aprovou em reunião de seu Conselho Administrativo, proposta 
quanto à exclusão dos valores referentes às horas extraordinárias e suspensão da incidência da  
gratificação de Natal, na forma prevista no art. 9°, inciso 1, da Lei n° 10.965, de 19 de Setembro 2014, 
para os exercícios de 2015, 2016 e 2017.  

A medida se torna possível, sem qualquer prejuízo à qualidade na prestação dos 
serviços à Assistência à Saúde, devido à gestão de qualidade que vem sendo praticada junto à 
FUNSERV, sempre observados os princípios de eficiência e eficácia junto ao serviço público 
municipal. 

Com a aprovação do presente Projeto em Lei, estará se garantindo ao servidor, 
no momento do ano em que habitualmente possui maiores gastos, um maior equilíbrio em suas 
finanças pessoais. 

De outro lado, o presente Projeto de Lei também tem por escopo a valorização 
dos servidores públicos Ocupantes de cargos de provimento efetivo na FUNSERV, bem como atender 
aos princípios, constitucionais da celeridade, eficiência, transparência e ao movimento político e atual 
de anticorrupção. 
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Cumpre ressaltar, inclusive, que uma das propostas de medidas formuladas pela 
OAB/SP para combater a corrupção é a redução substancial dos cargos e funções de livre provimento 
e nomeação, proposta esta que vai ao encontro do quanto previsto no Decreto Federal n° 5.687/2006, 
que promulga a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção. 

Ademais, vislumbra-se que o serviço prestado pela FUNSERV é específico, 
sendo certo que se exige conhecimento técnico distinto daquele realizado na Administração Direta. 
Destaca-se, ainda, que os servidores da Fundação realizam constantemente capacitações necessárias 
para o exercício das funções de Regime Próprio da Previdência Municipal. 
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Destarte, contemplando os servidores ocupantes de cargp efetivo do quadro 
permanente da FUNSERV nos cargos em comissão, e Chefe de Seção e de Divisão, de Assistente de 
Secretaria e Expediente, bem como de assessoria jurídica, garantirá à Fundação a formação de equipe 
técnica permanente, que beneficiária exclusivamente o serviço público. 

Por conseguinte, Senhor Presidente e Nobres Vereadores, o presente Projeto de 
Lei carece da análise e aprovação de vossas excelências, em REGIME DE URGÊNCIA,  para que 
possa produzir seus efeitos ainda neste exercício de 2015. 

Atenciosamente, 

EDITH MARIA G 	I DI G 
. 	Pref 'ta Municipal 

em exercício 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Altera Lei n° 10.96512014 — Rege Assistência à Saúde dos Servidores. 


